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PROVIMENTO Nº 068/2018 

 

Altera o Provimento nº 031/2017, o qual dispõe, 

provisoriamente, sobre as atribuições do Grupo 

de Atuação Especial de Combate à Sonegação 

Fiscal – GAESF. 

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições Legais e 

Constitucionais, na forma do art. 127, § 2º da Constituição Federal c/c o art. 10, inciso V, da 

Lei Federal nº 8.625 de 1993, c/c art. 26, inciso V da Lei Complementar Estadual nº 72 de 

2008, Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar a atuação do Grupo de Atuação 

Especial de Combate à Sonegação Fiscal – GAESF, dotando-o de instrumental normativo 

compatível com a sua vocação institucional de combate à sonegação fiscal, permitindo, ainda, 

a sua atuação extrajudicial na recuperação de ativos oriundos dos referidos crimes; 

CONSIDERANDO, por fim, o poder-dever da Administração Pública de rever 

seus próprios atos; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º O art. 3º do Provimento nº 031/2017 passa a viger com as seguintes 

alterações: 

Art. 3º [...] 

I – receber as representações fiscais e outras notitia criminis  relativas 

a  crimes contra a ordem tributária, proceder sua triagem, instaurar o 

respectivo procedimento de investigação criminal, nos termos da 

legislação aplicável, e atuar na investigação dos crimes contra a ordem 

tributária e demais delitos aos mesmos conexos, incluindo o 

requerimento de medidas cautelares e o oferecimento de denúncia; 

§ 1º [...] 

III – valor de face do tributo igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), devendo ser considerado, em caso de dois ou mais Autos de 
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Infração na mesma Representação Fiscal, o somatório dos valores 

principais. 

§ 2º [...] 

I – existirem reiterados autos de infração lavrados em desfavor da 

mesma pessoa jurídica, desde que presentes indícios de participação 

em organização criminosa ou nas hipóteses em que os valores de face 

dos tributos, somados, revelem grave lesão ao erário público; ou 

II – a pessoa jurídica representada tenha relação com grupo 

econômico objeto de investigação por suspeita de crime contra a 

ordem tributária. 

 

Art. 2º Fica revogado o § 3º do art. 3º do Provimento nº 031/2017. 

 

Art. 3º Os procedimentos já instaurados pelo Gaesf permanecerão sob a 

atribuição do Grupo, não havendo redistribuição de procedimentos em razão deste 

provimento. 

 

Art. 4º Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

 

Art. 5º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, em Fortaleza/CE, 3 

de maio de 2018. 

 

 

PLÁCIDO BARROSO RIOS 

Procurador-Geral de Justiça 

Publicado no Diário Oficial do Ministério Público em 8 de maio de 2018. 

 


